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Éxcelenlíssimo Senhor Desemborgodor Presidente do e. Tribunol de
Jusliço do Eslodo do Espírito Sonlo.

DouIoT SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR

Emenlo: Remoçõo gerol dos servidores do PJES.

lnviobilidode de remoçôo por elopos. Princípios do
legolidode, eÍiciêncio e isonomio. Nomeoçôo dos
servidores do Concurso PÚblico.

SINDIJUDICTÁRIO/ES . SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER
JUDICIÁR|O NO ESTADO DO ESPíRITO SANTO, sociedode civil de direiÍo
privoCo, com sede jurídico e odministrotivo no Ruo Neves Armond. n.o

20, Proio <jo Suo. Vitorio. ES. CEP 29.052-280, Telefone (27) 3357 5000, por
suo Presidente Morio Ciélio do CosÍo Alnreido, vem à presença Ce
vessc ixií-':Fnc!c e>tpo: D::íc fai'i11rji :ç-.qge1É]..

Considerondo o situoçõo de déficit de servidores no Poder Judiciório do
Estodo do Espírito Sonto (PJES), que tem resultodo em um ocúmulo
excessivo de trobqlho e prejudicodo o bom funcionomento dos
otividodes lu risclic io no is;

Considerondo o importôncio de osseguror o coniinuidode e o
cprimoromento dos serviços prestodos à sociedode;

Considerondo o ort. lo. do Resoluçôo TJES n.o 077 /2024 que deiermino
que o Fresidêncio do Tribunol de Jusliço, poro promoçõo do Resoluçoo
CNJ no 553124, que otuolizou o ResoluçÕo CNJ no 219/16, deveró, por
meio de oto próprio, reolizor o equiporoçoo do forço cle trcrbolho dos
servidores;

Considerondo que o CNJ decidiu que os corgos vogos devem ser
oferecidos oos otuois servidores, e somente opós isso os corgos restontes
poderõo ser providos por concurso, pois o remoçôo deve prececier o
provimenlo iniciol:

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS SERVIDOR PÚBLICO. CARGOS
VAGOS. NOMEAÇÃO DE CONCURSADOS. PRECEDÊNCIA
DA REMOÇÃO. TNTERPRETAÇÃO OO ART. 36, P. ÚNrC

;, lll'llllllll.li lllll lll
I I zoza oo 069 946

i'"',^*§F-
t\

\\



a,
SindijudiciárioES

Fundado em 28 de Novembro de 1 988
www. sindiud. com. br

tNc. ilt, ALíNEA C DA tEt N." 8.',n2, DE 1990. RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
EFEITO EX NUNC. l De ocordo com o melhor
inleligêncio do olíneo c do inciso lll do porógrofo único
do ortigo 36 do Lei n." 8.1'12, de 1990, o remoçõo deve
preceder os oulros formos de provimenlo de corgos
públicos vogos, pois se deve privilegior o onliguidode e
o merecimenlo, oporlunizondo-se oos servidores com
mois lempo de correiro o ocesso, medionte concuÍso
inlerno de remoçõo, oos corgos de loloçôo mois
vontojoso (copilois e grondes cidodes) poro, só depois,
serem oferecidos os vogos reslontes oos novos
servidores. Precedenles do CNJ (CNJ - PCA
200910000042703 - Rel. Cons. leomor Amorim - 93o

Sessôo - j.27110/2009 - DJU n'209/2009 em03/11/2009
p. 03; CNJ - PCA 2008'10000050955 - Rel. Cons. Morcelo
Nobre - 94o Sessôo - j. 10/1'l/2009 - DJ- e n" 193/2009
em 12/11/2009 p.'14).2. Por melhor colocodo que sejo
um condidolo no concurso público, isso nôo pode lhe
dor o direilo de ser lolodo em umo locolidode mois
vonlojoso do que oquelos em quê eslôo lolodos os
servidores mois onligos no correiro, pois o leiluro
odequodo do ort. 3ó, porógrofo único, lll, olíneo c, levo
à conclusôo de que, surgindo corgo vogo, primeiro, o
Adminislroçôo lem de possibililor o remoçôo dos
servidores, reservondo-se à discricionoriedode
odminislrotivo openos, coso hojo mois de um
inleressodo, regulomenlor quois serôo os crilérios
observodos nesse pÍocesso. 3. Recurso conhecido e
provido, com julgomenlo, desde logo. do mérilo pelo
procedêncio do pedido, com efeilos ex nunc.

Considerondo que o e. STF, oo oprecior o Mondodo de Seguronço n.o

29.350 impetrodo contro ocórdõo do Eg. CNJ (PP no 0003787-
18.2010.2.00.0000) que determinou oo IJlPB o oplicoçÕo do
precedêncio do remoçôo no preenchimento dos corgos vogos,
concluiu pelo monulençôo do decisôo do CNJ, pois este lombém é o
entendimento do STF:
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MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO NACIONAL
DE JUSIIÇA. DECISÃO QUE DETERMINA AO TRIBUNAL
DE JUSIÇA Do ESTADo on pnnRÍa,A euEpRocEDA
À REMoÇÃo DE SERVTDoRES pREVIAMENTE À
NomrnçÃo DE cANDrDAros ApRovADos EM
CONCURSO PUBLICO E INTEGRANTES DE CADASTRO
DE RESERVA. NÃO SE DECLARA A NULIDADE
pRocESSUAL DECoRRENTE DA nusÊNcrn DE

crrnÇÃo DE roDos os SERVTDoRES TNTERESSADoS,

euANDo o uÉnrro FoR FAVoRAVEL. TAL coMo rN

CASU, A PARTE A QUEM A NULIDADE APROVEITAR
(ARr. 249: s2". Do . cpc). uoorrrcnçÃo DA
LEGISLAÇAO ESTATUTARIA DOS SERVIDORES DA
JUSTIÇA PARATBANA euE uÃo ALTERA A
srsTEMATrcA ADoÍADA pARA n nruoçÃo E

NomrnÇÃo DE SERVrDoREs. oBRtcAToRtEDADE DA
pneceoÊNcra oa nrmoÇÃo soBRE A TNVESTTDURA

DE CONCURSADOS. DISCRICIONARIEDADE DA
aonnrNrsrneçÃo DA JUsTrÇA pARATBANA NA
lrocaÇÃo Dos REspEclvos REcuRsos HUMANoS
NÃo É rnnesrRrTA E ncA ENTRINcHEIRADA pELA rEr E

pruo pntxcípro DA pRoTEÇÃo oa coNnANÇA euE
ASSEGURA AOS SERVIDORES O DIREITO DE
pneceoÊrucra soBRE os cANDtDAToS
APROVADOS. (...) 2. A precedêncio do remoçõo
sobre o investiduro de condidolos inseridos em
codosiro de reservo - e, portonto, excedentes oo
número de vogos disponibilizodos no editol do
concurso em que logrorom oprovoçôo - é
obrigotorio, móxime à luz do regime iurídico
otuolmente vigente e em decorrêncio do princípio
do proteçÕo do confionço. 3. O juízo discricionório
do Adminislroçôo do Jusliço poroibono, sob o
enfoque do suo ovolioçõo de conveniêncio e
oportunidode, encorlo o poder de decidh quonlo à
olocoçõo de seus quodros funcionois dentro dos
imil sdol olidode e
conslilu ctonots. sob peno de incidir em
ARBITRARIEDADE. ( .) 5. Seguronço denegodo, poro
monter o ocórdôo proferido pelo Conselho Nocionol
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de Justiço em Pedido de Providêncios e consignor o
existêncio de obrigotoriedode do precedêncio do
remoçôo de servidores públicos sobre o
investiduro dos lmpetrontes, ficondo cossodo o
liminor e prejudicodos os ogrovos regimentois. (STF,

MS 29350, Relotor(o): Min. LUIZ FUX. Tribunol Pleno,
julgodo em2O /0ó/201 2).

(...) foi considerodo que, dentro do perspectivo de
evoluçôo no quodro funcionol, os recém-
empossodos devem ser lotodos em comorcos mois
dislontes, beneficiondo, por lógico, o direito de
progressõo doqueles mois experientes, que em
muito jo contribuírom poro o Poder Judiciorio
mineiro, medido que presligio o impessoolidode e o
morolidode no odminislroçõo público. Coso esse
entendimento nôo prevoiecesse, estoríomos dionte
de umo visível quebro do isonomio entre os
servidores ontigos e novos, Írustrondo legítimos
expectotivos doqueles jó integrodos oo serviço
público, criondo, oindo, situoçõo de totol
desiguoldode e desmolivoçõo enlre os servidores.
(CNJ, PCA n.o 0000802-71.2013.2.00.0000 e
0001289- 41.2013.2.00.0000, Relotor Conselheiro
Neves Amorim, em 25.0ó.20.l3)

2. A discricionoriedode do odministroçôo do Jusliço
no olocoçôo dos respectivos recursos humonos
"nõo e inestrito e fico entrincheirodo pelo lei e pelo
princípio do proleçÕo do confionço que osseguro
oos servidores o direito de precedêncio sobre os
condidotos oprovodos". 3. O Poder Judiciório, em
suo eskotégio odministrotivo de distribuiçõo de
pessool poro suos vórios unidodes, deverósubmeter
vogos ô remoçÕo poro, posteriormenie,
estobelecer o número de vogos disponíveis poro
preenchimenlo vio convocoçôo do codosiro de
reservo.4. Pedidojulgodo procedente. (CNJ. PP n.o
0000ó01 -/9.201 3.2.00.0000. Reloloro Deboroh Ciocci.
Doto do julgomento: 1 2.1 1 .201 3)
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morolidode no odministrocõo oúblico. E que sem esse entendimento,
hoverio quebro do isonomio entre servidores ontigos e novos,
frustrondo expectotivos e criondo desiguoldode e desmotivoçôo.

Considerondo que o discricionoriedode Administrotivo nõo é ilimitodo,
devendo estor em conformidode com o ordenomenlo jurídico, em
especiol o Constituiçôo e seus princípios.

Considerondo que, mesmo que o decisôo do Adminislroçõo devo ser
pouÍodo no interesse público, é fundomentol buscor oo móximo o
compotibilizoçõo com o inleresse do servidor, umo vez que o lotoçõo
impocto diretomente o exercício dos Íunçôes e o ombiente de
trobolho.

Além disso, o remoçôo gerol é umo gorontio poro o redistribuiçoo mois
equitotivo do quodro de pessool nos diversos unidodes judiciórios,
promovendo ossim umo melhoro significotivo nos condições de
trobolho e no quolidode dos serviços oferecidos.

Desso formo, visondo resguordor os direitos dos servidores, eviÍor o
ocúmulo excessivo de trobolho e oprimoror os serviços prestodos,
requeÍemos o oberluro do remoçôo gerol dos servidores do PJES. É

imprescindível que esso remoçôo ocorro porq que, dionle dos vogos
gerodos, sejom nomeodos os condidolos oprovodos no concurso
público em ondomento (Editol n.o 1 -TJIES, de 9 de Joneiro de20231,
conforme jó reiterodo por diversos vezes pelo Conselho Nocionol de
Justiço.

Pede Deferimento.

Vitório. ES, 07!e ogosto de 2024.

MARIA CLÉLI COSTA ATMEIDA
enleP S d

Considerondo o importôncio de resoeitor o direito de prooressôo dos
servidores mois experíentes. que io conlribuÍrom significotivomente
poro o Poder Judiciório. medido que volorizo o impessoolidode e o


